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CONTRATO 

Processo COFFITO nº 48/2024 
UASG: 925168 

 
TERMO DE CONTRATO DECORRENTE DO 
PROCESSO Nº 48/2024 QUE VERSA SOBRE 
A CONTRATAÇÃO DA INCORP 
TECHNOLOGY INFORMÁTICA LTDA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESTRATÉGICOS DE SOLUÇÃO DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (TI) 

 
O CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL - 
COFFITO, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede, Sia Trecho 17, Parque 

Ferroviário de Brasília, Brasília-DF, CEP: 71200-234, inscrito no CNPJ sob o nº 

00.487.140/0001-36, representado pelo seu Presidente, Dr. Sandroval Francisco 
Torres e, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 

INCORP TECHNOLOGY INFORMÁTICA LTDA. inscrita no CNPJ sob o nº. 

41.069.964/0001-73, com sede na Rua Domingos José Martins, nº.  75, Sala 307 2 

Edifício Empresarial ITBC, Recife-PE, CEP: 50.030-200, neste ato representado por 
seu Sócio-Gerente Mauro Farah, doravante denominada de CONTRATADA, tendo 

em vista o que consta no Processo Administrativo nº 48/2024 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente 

da Inexigibilidade de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços estratégicos de 

Solução de Tecnologia da Informação (TI) no fornecimento de Software (Solução) de 
apoio a gestão, em modelo ERP (Enterprise Resource Planinng). 

 
1.2. Todos os serviços serão prestados na sede do Conselho Regional de Fisioterapia 

e Terapia Ocupacional da 20ª Região, localizada na: Av. Djalma Batista (Edifício 
Atlantic Tower), nº 1719 – Sala 310, Torre Medical – Chapada, Manaus-AM, CEP: 

69050-010 
 

1.3. Integra o objeto desta contratação todas as disposições previstas no Termo de 
Referência e na proposta apresentada pela contratada. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 
2.1. Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado até o limite previsto pela Lei nº 14.133/2021. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
 

3.1. A estimativa para o valor total da contratação é de R$ R$ 92.570,00 (noventa e 
dois mil, quinhentos e setenta reais). 

 
3.2. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do COFFITO, para o exercício de 2024, 
na classificação rubrica 6.2.2.1.1.01.04.04.012 - Serviços de Informatica.  

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO 

 
4.1. Os serviços serão iniciados logo após a assinatura do Contrato. 
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4.2. Os serviços de migração dos dados dos sistemas atualmente em uso e 
implantação dos sistemas com todas as funcionalidades e elementos gráficos, terá 

prazo máximo de 120 dias corridos para a sua execução. 
 

4.3. Em até 05 dias úteis após a assinatura do contratado a Contratada deverá propor 
um plano de trabalho contemplando todas as fases e tarefas a serem realizadas em 

cada fase, as responsabilidades e as datas de realização, para uma avaliação pelo 
Contratante. 

 
4.4. O prazo para início da disponibilização ou apresentação do treinamento aos 

usuários é de até 02 (dois) dias úteis após a entrega dos sistemas implementados. 
 

4.5. Os serviços obedecerão às seguintes etapas: 
 

Item Objeto Forma de pagamento 

1 
Licença de uso do sistema, 
incluindo todos os módulos 

Único 

2 Treinamento Único 

3 
Migração, instalação e 

configuração do sistema 
Único 

4 
Instalação e configuração da 
base de dados 

Único 

5 Suporte e tecnológico Mensal 

6 

Manutenção dos serviços de 

autoatendimento e suporte 
tecnológico 

Mensal 

 

4.6. A primeira parcela será paga quando da efetiva migração e implantação do 
sistema, relacionados nos itens 1, 3 e 4 da tabela supramencionada. 
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4.7. A segunda parcela será paga quando do término do treinamento dos usuários e, 

relacionada no item 2 da tabela. 
 

4.8. As parcelas mensais, relacionadas nos itens 5 e 6, serão pagos após 30 (trinta) 
dias contados da efetiva entrega do sistema implantado e pronto para o uso. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 
5.1. O pagamento será realizado mediante a devida execução/realização do objeto 

contratual delimitado abaixo: 
 

Item Objeto 
Forma de 

pagamento 
Valor 

1 

Licença de uso do 

sistema, incluindo 
todos os módulos 

Único R$ 28.850,00 

2 Treinamento Único R$ 11.200,00 

3 

Migração, instalação 

e configuração do 
sistema 

Único R$ 12.000,00 

4 

Instalação e 

configuração da base 
de dados 

Único R$ 6.500,00 

5 
Suporte e 

tecnológico 
Mensal R$ 1.350,00 

6 

Manutenção dos 
serviços de 

autoatendimento e 
suporte tecnológico 

Mensal R$ 1.485,00 
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5.2. A primeira parcela será paga quando da efetiva migração e implantação do 

sistema, relacionados nos itens 1, 3 e 4 da tabela supramencionada. 
 

5.3. A segunda parcela será paga quando do término do treinamento dos usuários e, 
relacionada no item 2 da tabela. 

 
5.4. As parcelas mensais, relacionadas nos itens 5 e 6, serão pagos após 30 (trinta) 

dias contados da efetiva entrega do sistema implantado e pronto para o uso.  
 

5.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de 
liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou 

inadimplência contratual. 
 

5.6. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 
 

5.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para o contratante. 
 

5.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 
 

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 

5.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
 

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 

6.1. Os preços são irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses. Passado esse prazo, 
o valor do contrato será reajustado pela variação do IGPM-FGV, ocorrido nos 12 

(doze) meses do período anterior. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

7.1. São obrigações do contratante: 
 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos; 
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7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 
 

7.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas na prestação dos serviços; 

 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pela Contratada; 
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato; 

 
7.1.6. Aplicar à Contratada as sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do Contrato; 
 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da 
União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pela Contratada; 
 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 

os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
7.1.9. Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
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7.1.10. O COFFITO não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiro em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados ou prepostos ou 
subordinados. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
8.1. A contratada deve cumprir todas suas as obrigações deste contrato e seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

expostas. 
 

8.1.1. Nomear preposto para acompanhamento da prestação dos serviços, 
que deverá seguir as orientações demandadas pelo CREFITO-20;  

 
8.1.2. Assumir todo e qualquer ônus, referente a salário, horas extras, 

adicionais e demais encargos sociais relativamente aos seus empregados;  
 

8.1.3. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultante da adjudicação desta Licitação; 

 
8.1.4.  Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação;  

 
8.1.5. Zelar pela perfeita execução dos serviços;  

 
8.1.6. Prover, realizar, manter e priorizar todas as ações necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contidas neste Termo de Referência;  
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8.1.7. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os 

sempre em perfeita ordem;  
 

8.1.8. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CREFITO-20 ou a 
terceiros, provocados por negligência ou irregularidade cometida por seus 

empregados ou prepostos envolvidos na execução do objeto;  
 

8.1.9. Manter no quadro regular de funcionários, durante a vigência do 
contrato, pessoal com mão-de-obra qualificada para a prestação dos 

serviços; 
 

8.1.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II); 

 
8.1.11. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 
8.1.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 
 

8.1.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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8.1.14. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 
 

8.1.15. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema 
de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 

8.1.16. Comunicar ao Fiscal do contrato qualquer ocorrência anormal. 
 

8.1.17. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 

tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do contrato. 

 
8.1.18. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

http://www.coffito.gov.br/


 

 
SIA Trecho 17, nº 810, Parque Ferroviário de Brasília, Brasília - DF, CEP: 71200-234  

Tel.: (61) 3035-3800  
Site: www.coffito.gov.br  

 

8.1.19. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

documentos e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a 
vigência do contrato. 

 
8.1.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 
 

8.1.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do Termo de Referência. 
 

8.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
8.1.23.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

 
8.1.24.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 

do cumprimento do contrato;  
 

8.1.25. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/ 

2021. 
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8.1.26. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato 

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD.  
 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela 
Contratada. 

 
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 

contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

 
9.6. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 

http://www.coffito.gov.br/


 

 
SIA Trecho 17, nº 810, Parque Ferroviário de Brasília, Brasília - DF, CEP: 71200-234  

Tel.: (61) 3035-3800  
Site: www.coffito.gov.br  

 

9.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

 
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  

 
9.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

 
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

 
9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD.  

 
9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 

da LGPD.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
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10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, tendo em vista que 

os valores serão pagos após as finalizações das respectivas fases previstas neste 
Contrato. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 
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i) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei); 
 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

 
iv) Multa compensatória no valor de 10% (dez por cento) sob o valor do 

contrato em caso de inexecução do objeto. 
 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º). 
 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
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13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
 

14.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/2021. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

15.1. É eleito o Foro da Justiça Federal do Distrito Federal para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contratantes. 

 
Brasília, 9 de setembro de 2024. 

 
 
 

 

 

 

SANDROVAL FRANCISCO 
TORRES 

Presidente do COFFITO 

 
 
 

MAURO FARAH 
Representante legal da Contratada 
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TESTEMUNHAS: 
 
Testemunha 

Nome: 
CPF: 

Testemunha 

Nome: 
CPF: 
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